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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou procedente o pedido de Neide Azevedo Assis contra o INSS para determinar que o INSS se abstenha de cobrar da parte autora ou consignar valores pagos a maior do benefício 140.526.970-4. 

O INSS apela, sustentando o dever legal de anular atos eivados de vícios e a  legalidade da cobrança de valores recebidos indevidamente.

Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCORELATOR CONVOCADO:

A sentença proferida está sujeita à remessa oficial, porquanto é de valor incerto a condenação imposta ao INSS (art. 496, I do CPC/2015).

O benefício previdenciário de pensão por morte da autora, concedido em 08/11/2006 e precedido de aposentadoria por idade de ex-empregador rural, foi revisto nos termos do art. 144 da lei 8213/91. 

Face a alterações legislativas, o INSS realizou a desrevisão, sendo apurado o pagamento a maior do valor do benefício, cobrado pelo INSS no montante de R$57.740,86(fl. 259).  

A Administração tem o poder-dever de anular os atos administrativos quando eivados de vício de legalidade, em virtude do princípio da autotutela administrativa, reconhecido pela jurisprudência, a teor das Súmulas nºs 346 e 473 do STF e, também, expressos no art. 53 da Lei nº 9.784/99, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da moralidade e da legalidade, que devem pautar a atuação da Administração. 

No caso, os benefícios de pensão por morte e aposentadoria por idade precedente foram concedidos regularmente, sendo verificado, posteriormente, por ocasião da reanálise da revisão do art. 144 da lei 8213/91, a incorreção administrativa decorrente de errônea interpretação de lei. 

O entendimento jurisprudencial pacificou-se pela impossibilidade de cobrança dos valores percebidos de boa-fé, sem participação do segurado, em razão de interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Administração. O estado de boa-fé deve ser sempre presumido e, no caso, inexiste qualquer outro elemento indicativo de que a autora haja contribuído para a ocorrência da irregularidade ou mesmo que dela tivesse efetivo conhecimento, não sendo o caso da aplicação do quanto decidido no Resp repetitivo 1.401.560/MT, que cuida de verbas percebidas através de antecipação de tutela posteriormente revogada. 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação  e à remessa necessária.

É o voto.
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